
DOI 10.35953/raca.v1i1.22  
 

 

 
 Rev. de Alim. Cult. Américas - RACA. 1(1):44-59, jan./jun, 2020                                                                     ISSN 2596-3082 44 
 

Ambiente Alimentar: entendendo o conceito e as perspectivas de 
aplicação no Brasil 
 
Food Environment: understanding the concept and the prospects for implementation 
in Brazil  
 
Ambiente Alimentario: la comprensión del concepto y las perspectivas de aplicación 
em Brasil 
 
 
Mônica Rocha Gonçalves1, Flávia Tavares Silva Elias2, Erica Tatiane da Silva3 
 
1 Mestre em Políticas Públicas em Saúde. Ministério da Saúde. E-mail: monicarocha.g@bol.com.br 
 
2 PhD em avaliação de tecnologias e de programas de saúde. Pesquisadora na Fundação Oswaldo 
Cruz.  
 
3  Doutora em Ciências da Saúde, Pesquisadora na Fundação Oswaldo Cruz.   

 
 
RESUMO 
 
Este trabalho teve como objetivo explorar o ambiente alimentar, entendendo seu 
conceito e as ações desenvolvidas no Brasil, tendo como foco a prevenção da 
obesidade. Realizou-se uma revisão bibliográfica e de sites oficiais da gestão 
pública. Os resultados demonstram que a produção científica sobre ambiente 
alimentar no Brasil ainda é recente, sendo necessário fortalecer esse debate e as 
ações voltadas para a promoção da alimentação adequada e saudável nos 
territórios. Além disso, a maioria das iniciativas e instrumentos normativos sob o 
ambiente alimentar são oriundos de países desenvolvidos, ressaltando-se a 
importância de se incorporar a temática no centro da agenda política pública. 
 

Palavras-chave: Prevenção da Obesidade; Ambiente Alimentar; Alimentação 
Saudável; Medidas de Regulamentação.  
 
 
ABSTRACT 
 
This work aimed to explore the food environment, understanding its concept and the 
actions developed in Brazil, focusing on the prevention of obesity. A literature review 
and official websites of public management were conducted. The results show that 
the scientific production on food environment in Brazil is still recent, and it is 
necessary to strengthen this debate and the actions aimed at promoting adequate 
and healthy food in the territories. In addition, most of the initiatives and normative 
instruments under the food environment come from developed countries, 
emphasizing the importance of incorporating the theme at the center of the public 
policy agenda. 
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RESUMEN  
 
Este trabajo tuvo como objetivo explorar el entorno alimentario, comprender su 
concepto y las acciones desarrolladas en Brasil, centrándose en la prevención de la 
obesidad. Se realizó una revisión de la literatura y sitios web oficiales de gestión 
pública. Los resultados muestran que la producción científica sobre el ambiente 
alimentario en Brasil aún es reciente, y es necesario fortalecer este debate y las 
acciones encaminadas a promover una alimentación adecuada y saludable en los 
territorios. Además, la mayoría de las iniciativas e instrumentos normativos en el 
entorno alimentario provienen de países desarrollados, haciendo hincapié en la 
importancia de incorporar el tema en el centro de la agenda de políticas públicas.  
 

Palabras-llave: Prevención de la Obesidade; Ambiente Alimentario; Alimentos 
Saludables; Medidas Reglamentarias. 
 
 
 
Introdução 
 

A prevalência de obesidade e excesso de peso aumentou substancialmente 

nas últimas três décadas com acentuadas variações entre os países, tornando-se 

um sério problema de saúde pública (6). No entanto, existem muitos fatores que 

contribuem para a obesidade e influenciam nas escolhas alimentares, nos alimentos 

disponibilizados e em todo sistema alimentar (51). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), no Relatório da Comissão sobre o 

Fim da Obesidade Infantil, destaca que a obesidade resulta da exposição combinada 

a um ambiente não-saudável (ambiente obesogênico) às respostas 

comportamentais e biológicas inadequadas para esse ambiente (56). 

Já há alguns anos, a influência do ambiente sobre a saúde é debatida em 

diversos documentos internacionais (1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)(9). Desde da década de 70, as 

teorias de Bronfenbrenner (10) sobre o desenvolvimento humano abordavam as 

múltiplas influências dos contextos nos quais as pessoas viviam. O autor argumenta 

que, para entender o desenvolvimento humano, é preciso considerar todo o sistema 

ecológico em que este se insere (10).  

Nas Conferências Internacionais de Promoção da Saúde (1), a preocupação 

sobre como os ambientes promovem ou não saúde vem ganhando destaque.  

Em 1986, a promoção de ambientes saudáveis foi reconhecida formalmente 

com a Carta de Ottawa (12), sendo um pré-requisito básico para o incremento nas 

condições de saúde (1). A Declaração de Adelaide, de 1988, ressaltou como principal 
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propósito das políticas públicas saudáveis a criação de um ambiente favorável para 

que as pessoas possam viver vidas saudáveis. Em 1991, a Declaração de Sundsvall 

destacou que um ambiente favorável é de extrema importância para a saúde e que 

todos têm um papel na criação de ambientes favoráveis e promotores de saúde. 

Além das dimensões físicas, incluiu-se os aspectos sociais, políticos, econômicos e 

culturais na constituição de um ambiente favorável e promotor de saúde (1).  

Reconhece-se, portanto, que o local de residência das pessoas possui 

influência na saúde e nas possibilidades de gozar de vidas prósperas, isto é, de que 

locais saudáveis resultam em pessoas saudáveis (18). 

No Brasil, as diversas mudanças políticas, econômicas, sociais e culturais 

ocorridas evidenciaram transformações no modo de vida da população (7)(22). O ritmo 

da mudança dietética parece ter acelerado em graus variados em diferentes regiões 

do mundo, ao longo dos últimos três séculos (23).  

Assim, é essencial ampliarmos a ideia de que as escolhas alimentares são 

influenciadas por diversos fatores, positivos e negativos, para se discutir e reorientar 

as ações voltadas para a prevenção da obesidade. 

Reconhece-se, no entanto, que existe um número reduzido de políticas de 

planejamento local que ponderam soluções de base comunitária e orientadas para o 

comércio de pequena escala de acesso equitativo a alimentos saudáveis. 

Concentrar-se apenas em intervenções terapêuticas individuais é fadado ao 

insucesso, já que os indivíduos voltam para o seu ambiente, com a vida urbana e as 

condições de trabalho, por exemplo, que podem ter os adoecidos antes (19). Embora, 

o papel do ambiente na saúde, em particular, de sua influência no padrão de 

alimentação das pessoas, venha sendo pautado internacionalmente, o conceito 

ainda precisa ser incorporado na agenda da política pública de saúde, ressaltando-

se a importância da ação conjunta dos diversos atores e setores para promover 

escolhas mais saudáveis. O objetivo do estudo foi explorar o conceito de ambiente 

alimentar e as perspectivas de aplicação no contexto das políticas públicas de 

alimentação e nutrição no Brasil relacionadas à prevenção da obesidade.   
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Metodologia 

Nesse estudo, iremos explorar o conceito de ambiente alimentar explicado por 

modelos teóricos que abordam desde o ambiente comunitário (10) ao micro e 

macroambiente alimentar (17). Realizou-se um levantamento bibliográfico na base de 

dados PubMed, acerca do conceito de ambiente alimentar e seus modelos teóricos, 

utilizando-se a palavra chave “ambiente alimentar” e “food environment”. Também 

foram pesquisados documentos de órgãos internacionais, que abordavam a 

temática. A investigação sobre a aplicação do conceito nas políticas públicas foi 

realizada a partir da busca de documentos oficiais disponíveis em sites da gestão 

pública federal.  

 

O que são ambientes alimentares? 

 

Baseado em um modelo ecológico de comportamento em saúde, Glanz e 

colaboradores (10) sugerem um modelo conceitual com quatro tipos de ambientes 

nutricionais a serem estudados: i) ambiente da comunidade (tipo e localização dos 

pontos de venda de alimentos e acessibilidade); ii) ambiente organizacional 

(residência, escola e locais de trabalho); iii) ambiente do consumidor (opções 

saudáveis disponíveis, preço, promoção, posicionamento e informação nutricional); 

iv) ambiente da informação (mídia e publicidade). Esses ambientes são afetados 

pelas políticas dos governos e de outras organizações, assim como os fatores 

ambientais e individuais influenciam os padrões alimentares (10).  

O modelo de Story e colaboradores descrevem as múltiplas influências sobre o 

que as pessoas comem, tais como os fatores individuais (cognitivos, 

comportamentos, fatores biológicos e demográficos); o ambiente social (família, 

amigos, vizinhos e comunidade); o ambiente físico (residência, locais de trabalho, 

escolas, restaurantes e supermercados); e o ambiente macronível (normas sociais e 

culturais, estruturas e políticas governamentais, sistemas econômicos, políticas 

agrícolas, sistemas de produção e distribuição de alimentos, indústria de alimentos e 

bebidas, marketing de alimentos).  
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Já a categorização proposta por McKinnon e colaboradores, se limitou a 

organizações de nível comunitário que disponibilizam alimentos, tais como: loja de 

alimentos; restaurante; escola e/ou faculdade; e trabalho. 

Mais especificamente, Swinburn e colaboradores (17) desenvolveram um 

modelo, denominado de ANGELO (Grade de análise para ambientes ligados à 

obesidade), que visa conceituar os ambientes obesogênicos e apresentar possíveis 

intervenções. Para os autores (17), identifica-se dois níveis de ambientes (micro - 

escolas, locais de trabalho, residência, vizinhança - e macro - sistemas de educação 

e de saúde, níveis de governo, indústria de alimentos, crenças da sociedade); e 

quatro tipos de ambiente (físico, econômico, político e sociocultural). As pessoas 

interagem com o ambiente em múltiplos microambientes locais, que são 

influenciadas por macroambientes ou setores (17).  

Kraak e colaboradores (16) desenvolveram um modelo sócio ecológico, 

adaptando modelos existentes, que ilustra os atores envolvidos na promoção de 

ambientes alimentares saudáveis, apontando três níveis de ambiente: i) Macro 

ambiente (governo federal, estadual e local, mídia, restaurantes e serviços de 

refeições, empresas de bebidas e alimentos e comércio varejista); ii) Meso ambiente 

(escolas, residências, comunidades, locais de trabalho, entre outros); iii) Micro 

ambiente (rede interpessoal, como família e cuidadores). Os autores propuseram um 

quadro de responsabilidades para orientar o envolvimento do governo e da indústria 

de alimentos para a promoção de ambientes alimentares saudáveis, como foco no 

combate a obesidade e as doenças crônicas não transmissíveis relacionadas à dieta 

(16). 

Segundo o Relatório Global de Nutrição, o ambiente alimentar no qual as 

pessoas tomam decisões possuem grande influência sobre seu estado nutricional. 

Um ambiente propício para a melhoria da nutrição, que envolva compromisso 

político, governança e capacidade de implementação teria como um dos resultados 

implícitos um ambiente alimentar que promova a nutrição (1).  

Em 2016, o Painel Global sobre Agricultura e Sistemas Alimentares para a 

Nutrição propôs um modelo conceitual, que apresenta a ligação entre o sistema 

alimentar, o ambiente alimentar e a qualidade da dieta. Os ambientes alimentares 

são descritos como a "interface" ou "ligação" entre sistemas alimentares e dietas, 
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sendo que quatro subsistemas de abastecimento alimentar (produção agrícola; 

armazenamento, transporte e comércio; transformação alimentar; varejo e 

provisionamento de alimento) influenciam os ambientes alimentares, nos quais as 

pessoas fazem suas escolhas (15).  

A FAO destaca que os sistemas alimentares são influenciados pelas 

tendências globais, regionais e nacionais políticas e econômicas, como a 

desregulamentação, a liberalização do mercado e as agendas de desenvolvimento 

agrícola, que resulta, por exemplo, na transformação em alimentos processados e, 

consequentemente, em mudanças nos padrões de alimentação das populações 

(15)(2).  

Em sua edição inaugural sobre Saúde Planetária, de 2017, a Revista the 

Lancet, destacou a ambição de fornecer dietas ambientalmente sustentáveis e 

saudáveis para todos. A capacidade de planejar sistemas de alimentos sustentáveis, 

equitativos e saudáveis para o futuro requer a integração de métodos de disciplinas 

distintas, inovação em abordagens analíticas e análise e engajamento de políticas 

intersetoriais, transcendendo os limites físicos e ampliando a forma como se interage 

com o planeta.  

Reconhece-se, portanto, que os ambientes alimentares são influenciados pelos 

sistemas alimentares que os fornecem e vice-versa. Compreender essas inter-

relações é fundamental para que os sistemas alimentares funcionem para melhorar 

a nutrição e para influenciar os ambientes alimentares apoiando, assim, melhores 

escolhas alimentares (15).  

Atualmente, a alimentação é o fator de risco número um para a carga global de 

doenças e as opções de dieta disponíveis são moldadas pelos sistemas alimentares, 

que não estão suficientemente orientados para uma alimentação de alta qualidade, 

saudável e nutritiva (1).  

Nessa direção, as políticas públicas de alimentação e nutrição precisam se 

debruçar sobre a discussão do acesso aos alimentos com a adequação dos modos 

de produzir, abastecer, comercializar e consumir alimentos. A responsabilidade entre 

sociedade, setor produtivo privado e setor público é a chave para a construção de 

modos de vida que tenham como objetivo central a promoção da saúde e a 

prevenção de doenças no longo prazo (47). 
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Como a saúde pública pode criar ambientes alimentares mais saudáveis? 

 

A alimentação adequada é um direito humano da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos de 1948 e incluído na Constituição Federal do Brasil, em 2010, 

colocando o Estado brasileiro com obrigações para respeitar, proteger, promover e 

prover a alimentação adequada e saudável da população, o que inclui medidas 

regulatórias que garantam a realização desse direito. 

Para a OMS, os governos devem assumir a responsabilidade primária no 

desenvolvimento de políticas promotoras de ambientes alimentares equitativos, 

seguros, saudáveis e sustentáveis, para prevenir e controlar a obesidade e as DCNT 

relacionadas à alimentação (16). Esta recomendação se apoia nas evidências e 

documentos técnicos que vem sinalizando para a questão do ambiente como um 

importante promotor de escolhas alimentares (17)(16). 

Apesar da maioria dos estudos serem oriundos de países de alta renda, como 

os EUA, o debate também vem ganhando força, tanto na agenda política quanto em 

grupos de pesquisas acadêmicos no Brasil. Há uma preocupação crescente de 

como influenciar os tomadores de decisão pública e os Planos Diretores Municipais1 

sobre a influência do ambiente na saúde, em particular na alimentação. Os desafios 

do II Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN 2016-19) (42), 

por exemplo, dialogam com a promoção de um ambiente alimentar saudável. 

Reconhece-se que a política pública pode ampliar os espaços, promover o senso de 

pertencimento da população e a apropriação pelos equipamentos sociais, além de 

qualificar aspectos da governança. No entanto, há de se considerar o cenário 

bastante diversificado da América Latina, especialmente no Brasil, com sua 

dimensão territorial, diferenças culturais e características da alimentação tradicional. 

Nesse sentido, podem ser identificados políticas e planos nacionais com 

compromissos e objetivos relacionados à alimentação adequada e saudável e 

regulamentação de alimentos, tais como: 
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DOCUMENTO ÓRGÃO AÇÃO 

Plano de ações 
estratégicas para o 
enfrentamento das 
DCNT no Brasil 
2011-2022 (28) 

Ministério da 
Saúde 

Eixo II, de Promoção da Saúde: estabelecer 
acordos com a indústria e definir metas para 
reformulação de alimentos processado; fortalecer 
a regulamentação da publicidade de alimentos na 
infância; fortalecer a regulamentação da 
publicidade de alimentos e bebidas não alcoólicas; 
apoiar a inclusão de alertas sobre riscos à saúde, 
a qualquer tipo de publicidade destinada à 
promoção de alimentos processados, conforme 
regulamento específico; monitorar a 
implementação da regulação da publicidade de 
alimentos; fortalecer mecanismos intersetoriais de 
apoio a iniciativas de regulação de publicidade de 
alimentos, que são alvo de ações judiciais; propor 
medidas fiscais como redução de impostos, taxas 
e subsídios, a fim de reduzir o preço de alimentos 
saudáveis (pescados e algas), estimulando, 
assim, o seu consumo. 

Política Nacional 
de Alimentação e 
Nutrição (PNAN) 
(112), de 2011 

Ministério da 
Saúde 

Diretriz de Promoção da Alimentação Adequada e 
Saudável: criação de ambientes favoráveis à 
saúde nos quais indivíduo e comunidades possam 
exercer o comportamento saudável. 

Política Nacional 
de Promoção da 
Saúde (PNPS) 
(123), de 2014 

Ministério da 
Saúde 

Objetivo específico: apoiar o desenvolvimento de 
espaços de produção social e ambientes 
saudáveis, favoráveis ao desenvolvimento 
humano e ao bem-viver; além da alimentação 
adequada e saudável ser um tema prioritário 
desta. 

Estratégia 
Intersetorial de 
Prevenção e 
Controle da 
Obesidade (47), de 
2014 

Câmara 
Interministerial 
de Segurança 
Alimentar e 
Nutricional – 
CAISAN 

Eixo de ação: disponibilidade e acesso a 
alimentos adequados e saudáveis e a promoção 
de modos de vidas saudáveis nos ambientes/ 
territórios. 

Plano Plurianual - 
PPA 2016-2019 (40) 

Ministério do 
Planejamento, 
Orçamento e 
Gestão 

Objetivos vinculados ao Programa Temático 
Segurança Alimentar e Nutricional: promoção do 
consumo de alimentos adequados e saudáveis e 
controle e prevenção das doenças decorrentes da 
má alimentação; e a ampliação da produção de 
alimentos saudáveis e sustentáveis. 

II Plano Nacional 
de Segurança 
Alimentar e 
Nutricional 2016-
2019 (42) 

Câmara 
Interministerial 
de Segurança 
Alimentar e 
Nutricional – 
CAISAN 

Macrodesafio: Promoção de Sistemas Alimentares 
Saudáveis e Sustentáveis. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Outro documento relevante que tem contribuído para fomentar essas ações 

refere-se ao Guia Alimentar para a População Brasileira, de 2014, que ressalta as 

ações do Estado para tornar os ambientes mais saudáveis. 

O desafio é criar ambientes que proporcionem escolhas saudáveis, tendo em 

vista que as mudanças ambientais possuem efeito mais duradouro sobre a mudança 

comportamental dos indivíduos, pois elas se incorporam nas estruturas, nos 

sistemas, nas políticas e nas normas socioculturais. Apesar de necessárias, as 

intervenções focadas apenas na mudança comportamental individual são 

insuficientes para deter o crescimento da obesidade, que é multifatorial e 

intimamente relacionada com aspectos do ambiente (17). 

Reconhece-se, portanto, que a regulação é uma função essencial de saúde 

pública que pode contribuir para reduzir a carga de doenças evitáveis, melhorar a 

infraestrutura institucional e social para o crescimento econômico e o 

desenvolvimento sustentáveis. O desenvolvimento institucional da capacidade 

regulatória melhora a governança e estabelece os fatores determinantes da saúde 

pública e do desempenho econômico. 

 

Conclusão 

 

O atual cenário da má alimentação exige uma análise aprofundada da 

sustentabilidade e relevância do atual sistema alimentar nutricional e que se 

proponha estratégias inovadoras para assegurar que todos tenham acesso a 

alimentos adequada e saudável.  

Ressalta-se que, nos últimos dois ou três anos, publicou-se um vasto leque de 

relatórios sobre os sistemas alimentares e nutrição. Nota-se que os recentes 

compromissos internacionais relacionados à nutrição também estão centrados nos 

sistemas alimentares, como por exemplo, os documentos finais da Segunda 

Conferência Internacional sobre Nutrição em 2014 (19); a Década de Ação pela 

Nutrição 2016-2025, das Nações Unidas (24); e a implementação dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) (24).  

Embora, o papel do ambiente na saúde, em particular, de sua influência no 

padrão de alimentação das pessoas, venha sendo pautado internacionalmente, o 
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conceito ainda precisa ser incorporado na agenda da política pública de saúde, 

ressaltando-se a importância da ação conjunta dos diversos atores e setores para 

promover escolhas mais saudáveis.  

Ampliar a ideia de que as escolhas alimentares são influenciadas por diversos 

fatores, positivos e negativos, é essencial para se discutir e reorientar as ações 

voltadas para a prevenção da obesidade. Contudo, a produção científica sobre a 

relação entre ambiente alimentar, sistema alimentar e qualidade da dieta no Brasil 

ainda é incipiente, sendo necessário fortalecer esse debate e as ações voltadas para 

a promoção da alimentação adequada e saudável nos territórios. 
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